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ADVOGADOS : FELIPE BRESCIANI DE ABREU SAMPAIO - SP256919

MAERCIO TADEU JORGE DE ABREU SAMPAIO - SP046382
GUSTAVO LOPES FERREIRA - SP391970

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ÓBICE SUMULAR 
ATRELADO AO PRECEDENTE OBRIGATÓRIO (TEMA 779). 
AGRAVO INTERNO. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VINCULAÇÃO. 
1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o 
agravo interno é o recurso cabível contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que está 
em conformidade com o entendimento do STJ exarado no 
julgamento de recursos repetitivos, constituindo a sede própria para 
demonstrar eventual falha na aplicação de tese firmada no 
paradigma repetitivo em face da realidade do processo.
2. Hipótese em que, apesar de a Corte de origem ter aplicado a 
Súmula 7 do STJ, na parte em que inadmitiu o recurso especial, 
esse óbice está intimamente atrelado à tese repetitiva utilizada para 
negar seguimento ao apelo nobre (Temas 444 e 630 do STJ), sendo 
certo que, em seu agravo, a agravante questiona o entendimento 
fixado no precedente obrigatório, o que apenas é possível por meio 
do agravo interno, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015. 
Não se admite, no caso, a aplicação do princípio da fungibilidade.
3. Se a alegação de negativa de prestação jurisdicional apresenta-se 
vinculada a vício de natureza processual quanto à aplicação de tese 
fixada no regime dos recursos repetitivos, o Tribunal de origem 
deve negar seguimento também nesse ponto, e não inadmitir o 
recurso especial.
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4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA PIA 

ESMERALDA MATARAZZO contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 

899/904, em que não conheci do agravo em recurso especial, pois sua interposição contra 

decisão denegatória de seguimento do apelo nobre, no caso, com base nas teses firmadas 

no julgamento dos Temas 444 e 630 do STJ, configura erro grosseiro.

A agravante sustenta, em síntese, que o Tribunal Regional 

inadmitiu o recurso especial, o que justificaria a interposição do apelo especial, não 

havendo que falar na existência de erro grosseiro.

Afirma que "interpôs simultaneamente agravo interno para discutir 

as matérias relacionadas à negativa de seguimento do recurso especial por suposta 

aplicação dos temas repetitivos" (e-STJ fl. 917). Argumenta que o objeto do agravo em 

recurso especial é discutir violação dos arts. 11, 371, 489, II, e 1.022, II, do CPC/2015.  

Defende que a hipótese não demanda reexame de provas.

Segue asseverando que o acórdão recorrido incorreu em "ERRO 

DE FATO ao considerar o presente caso como de redirecionamento, quando, na 

realidade,  a Agravante integra o polo passivo da execução fiscal desde seu ajuizamento, 

mas nunca teve sua citação providenciada pela Agravada" (e-STJ fls. 919/920). 

Sem impugnação (e-STJ fl. 929).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

Os autos versam agravo manejado por MARIA PIA ESMERALDA 

MATARAZZO da decisão que inadmitiu recurso especial fundado nas alíneas "a" e "c" 

do permissivo constitucional interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região assim ementado (e-STJ fl. 403):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA CONFIGURADA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECURSO PROVIDO.
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Inicialmente, anote-se que o E. Supremo Tribunal Federal - STF, ao julgar o 
RE nº 562.276-PR declarou a inconstitucionalidade formal e material do artigo 
13 da Lei n.º 8.620/1993 (hoje revogado pela de nº 11.941/2009), que 
estabelecia a responsabilidade solidária do titular da firma individual e dos 
sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada pelos débitos junto 
à Seguridade Social.
Registre-se que o C. Superior Tribunal está assente quanto à prescrição 
intercorrente para o redirecionamento da execução em face dos sócios na 
hipótese de decorridos mais de cinco anos da citação da empresa devedora, 
independentemente dos fundamentos do pedido para inclusão das pessoas 
físicas. Com esta medida, evitou-se tornar imprescritível a dívida fiscal.
Precedentes das Cortes Superiores.
No caso dos autos, a citação da devedora principal se deu em 20/09/04, 
permanecendo suspensa durante o período de trâmite dos Embargos à 
Execução por um ano. Através de diligência do Sr. Oficial de Justiça no dia 
20.08.12 (ID 7756879), se teve ciência que as atividades industriais estavam 
encerradas sem as formalidades legais terem sido obedecidas, permanecendo 
somente as administrativas. Em petição atravessada aos 26.03.13 a exequente 
suplica a inclusão das pessoas físicas no polo passivo com base na dissolução 
irregular societária.
Entretanto, aqui se verifica o lapso temporal quinquenal decorrido, consoante 
acima explanado, a se reconhecer a ocorrência de prescrição relativamente aos 
corresponsáveis da execução subjacente, de modo a não tornar imprescritível a 
dívida fiscal, nos termos da jurisprudência das Cortes Superiores.
Agravo de instrumento a que se dá provimento.

O apelo nobre recebeu juízo negativo de admissibilidade pelo 

Tribunal de origem, tendo sido seu seguimento negado pelos Temas 444 e 630 do STJ e 

não admitidas nas demais questões, por incidência da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 

739/748).

Interposto agravo interno, este não foi provido nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fls. 853/854):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
DEFUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. SIMPLES REPRODUÇÃO 
MECÂNICA DAS RAZÕES DO RECURSO EXCEPCIONAL. ACÓRDÃO 
DO ÓRGÃO FRACIONÁRIO EM CONFORMIDADE COM 
ENTENDIMENTO EMANADO PELOPRECEDENTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Agravo interno contra decisão que negou seguimento a recurso excepcional.
II. O agravo interno é recurso com , sendo fundamentação vinculada 
cognoscível por essa via recursal, tão somente, a questão relativa à invocação 
correta, ou não, do precedente no caso concreto.
III. O caso amolda-se ao quanto decidido pela instância superior em recurso 
representativo de controvérsia invocado na decisão agravada, e o acórdão 
proferido pelo órgão fracionário deste Tribunal está em total conformidade 
com os entendimentos que emanam dos mencionados precedentes. IV. Não 
preenchido o requisito da unanimidade de votos, não se aplica a multa a que 
alude o art. 1.021, § 4º, do CPC.
V. Agravo interno desprovido.

Conforme assentado na decisão agravada, o fundamento condutor 

adotado na decisão a quo é o de que o acórdão recorrido está em sintonia com 

precedentes obrigatórios desta Corte Superior, no caso, firmados no julgamento dos 

Temas 444 e 630 do STJ, sendo certo que o outro óbice à admissibilidade do especial 
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(incidência da Súmula 7 do STJ) também se refere a essas mesmas questões de direito.

De fato, a imposição do óbice da Súmula 7 do STJ ao trâmite do 

recurso especial está atrelada à aplicação da tese fixada no julgamento do REsp 

1.201.993/SP, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 444). Na 

ocasião, firmou-se a seguinte tese: (i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, 

fixado em cinco anos, contado da diligência de citação da pessoa jurídica, é aplicável 

quando o referido ato ilícito, previsto no art. 135, III, do CTN, for precedente a esse ato 

processual; (ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação 

tributária, por si só, não provoca o início do prazo prescricional quando o ato de 

dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez que, em essa circunstância, inexistirá, 

na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-gerentes (conforme decidido no 

REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 543-C do CPC/1973, o mero inadimplemento da 

exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos de direito descritos no art. 135 do 

CTN). O termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do crédito dos sócios- 

gerentes infratores, nesse contexto, é a data da prática de ato inequívoco indicador do 

intuito de inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança executiva 

promovida contra a empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo Fisco, nos termos do 

art. 593 do CPC/1973 (art. 792 do novo CPC – fraude à execução), combinado com o art. 

185 do CTN (presunção de fraude contra a Fazenda Pública); e, (iii) em qualquer 

hipótese, a decretação da prescrição para o redirecionamento impõe seja demonstrada a 

inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa originalmente 

devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato inequívoco mencionado no item anterior 

(respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou superveniente à citação 

da empresa), cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à 

demonstração da prática de atos concretos na direção da cobrança do crédito tributário no 

decurso do prazo prescricional.

Ainda, a decisão de admissibilidade aplicou a tese fixada no 

julgamento do do REsp 1.371.128/RS, submetido ao rito dos recursos especiais 

repetitivos (Tema 630/STJ), que dispõe: "Em execução fiscal de dívida ativa tributária ou 

não tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento 

ao sócio-gerente."

Verifica-se que a insurgência da agravante busca, por via 

transversa, debater a devida aplicação dos Temas repetitivos 444 e 630 do STJ no caso 
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concreto.

Tal entendimento também se aplica aos demais dispositivos 

apontados como violados nas razões de recurso especial, quais sejam, arts. 11, 371, 489, 

II, e 1.022, II, do CPC/2015, porquanto se relacionam com as mesmas questões objeto 

dos recursos repetitivos em referência.

Se a alegação de negativa de prestação jurisdicional apresenta-se 

vinculada a vício de natureza processual quanto à aplicação de tese fixada no regime dos 

recursos repetitivos, o Tribunal de origem deve negar seguimento também nesse ponto, e 

não inadmitir o recurso especial.

Nesse sentido, cito o seguinte julgado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMA JULGADO. 
SISTEMÁTICA DOS REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
VINCULAÇÃO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, é incabível o agravo do art. 1.042 do 
CPC/2015 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base na 
aplicação de tese firmada em sede de recurso repetitivo, sendo apenas possível 
a interposição do agravo interno constante do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015.
2. Se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015 
apresenta-se vinculada a vício de natureza processual quanto à aplicação da 
tese fixada no regime dos recursos repetitivos, o Tribunal a quo deve negar 
seguimento também nesse ponto, e não inadmitir o recurso especial.
3. Hipótese em que a decisão do Tribunal a quo assentou que o acórdão 
recorrido está em sintonia com precedente obrigatório desta Corte Superior 
(Tema 162), que versa sobre a incidência de imposto de renda sobre aplicações 
financeiras de renda fixa e variável, à luz dos arts. 29 e 36 da Lei n. 
8.541/1992, sendo certo que a menção sobre a existência de violação do art. 
535 do CPC/1973 também se refere a essa mesma questão.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.512.020/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

De fato, quando da publicação da citada decisão agravada, já vigia 

o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, que prevê, expressamente, o cabimento do agravo 

interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial interposto contra 

acórdão proferido em conformidade com o entendimento da Suprema Corte ou do 

Superior Tribunal de Justiça exarado em repercussão geral ou sob o regime de julgamento 

de recursos repetitivos.

E o art. 1.042 do CPC/2015 prescreve que "cabe agravo contra 

decisão do presidente ou do vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 

extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento 

firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos".
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Por conseguinte, nessa situação, a interposição de agravo em 

recurso especial caracteriza erro grosseiro, o que afasta a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal.

Assim, o agravo em recurso especial interposto para questionar a 

aplicação dos precedentes repetitivos firmados pelo STJ (Temas 444 e 630 do STJ), no 

caso, é manifestamente inadmissível e, por isso, não deve ser conhecido.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC ATRELADA À QUESTÃO DISCUTIDA NO PRECEDENTE 
VINCULANTE. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE.
1. Há muito a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no 
Ag 1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o 
entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, 
inclusive no que concerne à alegada violação do art. 535 do CPC/73, quando 
esta se encontra atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil 
vigente, o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual é o agravo 
interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a 
interposição de agravo em recurso especial nesses casos configura erro 
grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.243.742/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DE NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ÚNICO RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PREVISTO NO ART. 1.030, § 2º, DO 
CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO
1. O único recurso cabível da decisão que nega seguimento aos recursos às 
instâncias superiores (STJ e STF), em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos ou da 
repercussão geral, é o agravo interno, a teor do expressamente previsto no art. 
1.030, § 2º, do CPC.
2. A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de 
Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, 
uma vez que não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.148.444/PB, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - 1/3 DE FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO
ADVOGADOS : FELIPE BRESCIANI DE ABREU SAMPAIO - SP256919

MAERCIO TADEU JORGE DE ABREU SAMPAIO - SP046382
GUSTAVO LOPES FERREIRA - SP391970

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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